
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839162 - MG (2025/0018595-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS - MG074659
AGRAVADO : L C F (MENOR)
REPR. POR : J L C B
ADVOGADOS : CARLA MARIA SENNA VARELA - MG077973

TATIANA MORELLI VILELA DE OLIVEIRA - MG121378

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL
COM FUNDAMENTO NAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ E 283 DO
STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial com fundamento nos óbices previstos
nas Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e 283 do
Supremo Tribunal Federal. A parte agravante sustentou o
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade e a
viabilidade do conhecimento do recurso especial. A parte
agravada, embora intimada, não apresentou contrarrazões.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial; (ii) averiguar se o recurso
especial superaria os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ e 283
do STF, notadamente quanto ao reexame de matéria fático-
probatória e à conformidade com jurisprudência dominante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica e efetiva a todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial impede o conhecimento do agravo, conforme o art. 932,
III, do CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como
a jurisprudência consolidada do STJ (EAREsp 746.775/PR;
EREsp 1.424.404/SP).
4. A decisão agravada apontou fundamentos autônomos e
suficientes à inadmissibilidade do recurso especial,
especialmente a necessidade de revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, conforme
reiterado em julgados como o AgInt no REsp 2.151.760/SC.
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5. Além disso, a tese recursal diverge da jurisprudência
consolidada no STJ sobre o tema de fundo — cobertura de
tratamento domiciliar (home care) por plano de saúde — o que
atrai a incidência da Súmula 83 do STJ (AgInt no AREsp
2.683.785/MA; AgRg no AREsp 725.203/RJ).
6. A decisão recorrida também se apoiou em fundamento não
impugnado relativo à Súmula 283 do STF, segundo a qual a
omissão no enfrentamento de todos os fundamentos autônomos
da decisão recorrida acarreta a inadmissibilidade do recurso.
7. A mera transcrição de julgados, sem apresentação de cotejo
analítico que evidencie divergência jurisprudencial com base
fática idêntica, inviabiliza o conhecimento do recurso especial
pela alínea “c” do art. 105, III, da CF, como estabelece o art.
1.029, § 1º, do CPC.
8. Diante da inadmissibilidade do agravo, é cabível a majoração
dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC, considerando-se o trabalho adicional realizado em sede
recursal.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL
COM FUNDAMENTO NAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ E 283 DO
STF. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial com fundamento nos óbices previstos
nas Súmulas 7 e 83 do Superior Tribunal de Justiça e 283 do
Supremo Tribunal Federal. A parte agravante sustentou o
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade e a
viabilidade do conhecimento do recurso especial. A parte
agravada, embora intimada, não apresentou contrarrazões.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o agravo
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial; (ii) averiguar se o recurso
especial superaria os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ e 283
do STF, notadamente quanto ao reexame de matéria fático-
probatória e à conformidade com jurisprudência dominante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de impugnação específica e efetiva a todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial impede o conhecimento do agravo, conforme o art. 932,
III, do CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ, bem como
a jurisprudência consolidada do STJ (EAREsp 746.775/PR;
EREsp 1.424.404/SP).
4. A decisão agravada apontou fundamentos autônomos e
suficientes à inadmissibilidade do recurso especial,
especialmente a necessidade de revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, conforme
reiterado em julgados como o AgInt no REsp 2.151.760/SC.
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5. Além disso, a tese recursal diverge da jurisprudência
consolidada no STJ sobre o tema de fundo — cobertura de
tratamento domiciliar (home care) por plano de saúde — o que
atrai a incidência da Súmula 83 do STJ (AgInt no AREsp
2.683.785/MA; AgRg no AREsp 725.203/RJ).
6. A decisão recorrida também se apoiou em fundamento não
impugnado relativo à Súmula 283 do STF, segundo a qual a
omissão no enfrentamento de todos os fundamentos autônomos
da decisão recorrida acarreta a inadmissibilidade do recurso.
7. A mera transcrição de julgados, sem apresentação de cotejo
analítico que evidencie divergência jurisprudencial com base
fática idêntica, inviabiliza o conhecimento do recurso especial
pela alínea “c” do art. 105, III, da CF, como estabelece o art.
1.029, § 1º, do CPC.
8. Diante da inadmissibilidade do agravo, é cabível a majoração
dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC, considerando-se o trabalho adicional realizado em sede
recursal.
IV. DISPOSITIVO 
9. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 2595
/2602):

Examinando os autos, verifica-se que a Turma Julgadora dirimiu a
contro- vérsia posta em juízo sob o seguinte entendimento:

[...]

Como se percebe, além de a parte recorrente não ter infirmado, de
forma eficaz, essa assertiva nas razões recursais, remanescendo no
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acórdão recorrido fundamento não atacado, a matéria remete o
Julgador à análise do conteúdo fático dos autos, de impossível exame
na via eleita. Tal fato impede o trânsito do recurso, nos termos do
disposto nos Enunciados nos 283 e 7 das Súmulas do Supremo
Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça,
respectivamente.

Não fosse o suficiente, verifica-se que a pretensão recursal diverge da
orientação jurisprudencial do Tribunal de destino, o que retira a
razoabilidade do recurso e impede seu trânsito.

[...]

Como se percebe, além de a parte recorrente não ter infirmado, de
forma eficaz, essa assertiva nas razões recursais, remanescendo no
acórdão recorrido fundamento não atacado, a matéria remete o
Julgador à análise do conteúdo fático dos autos, de impossível exame
na via eleita. Tal fato impede o trânsito do recurso, nos termos do
disposto nos Enunciados nos 283 e 7 das Súmulas do Supremo
Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça,
respectivamente.

Não fosse o suficiente, verifica-se que a pretensão recursal diverge da
orientação jurisprudencial do Tribunal de destino, o que retira a
razoabilidade do recurso e impede seu trânsito.

[...]

Ante o exposto, inadmite-se o recurso com fundamento no artigo
1.030, V, do Código de Processo Civil.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

A partir do cotejo entre a decisão transcrita e as razões do agravo,
verifico a existência de óbice formal impeditivo do conhecimento do recurso, qual
seja, a carência de impugnação específica aos fundamentos da inadmissão do
recurso especial.

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi
inadmitido com fundamento nos óbices das Súmulas nº 7 e 83 do STJ e nº 283 do
STF.

Acerca da matéria, destaco que a Corte Especial do Superior Tribunal
de Justiça firmou entendimento de que “a decisão que não admite o recurso especial
tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir
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pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso.
[...] A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos

(EAREsp 746.775/PR, relatorexatos termos das disposições legais e regimentais” 
Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial, julgado em , DJe de ).19/9/2018 30/11/2018

Acrescento, ainda, sobre o recurso em exame (agravo do art. 1.042 do
CPC), "ser inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos os
fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na

 (EREsphipótese, em decisão cindível em capítulos autônomos e independentes”
1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).20/10/2021 17/11/2021

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência da Segunda Seção
desta Corte e das turmas que a integram, como se nota a partir dos acórdãos que
consignaram: “a ausência de impugnação específica, na petição de agravo em
recurso especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai
a aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de 2016)"
(AgInt nos EREsp n. 1.842.807/SC, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção,
julgado em , DJe de , AgInt no AREsp n. 2.790.566/SP, relator30/4/2024 7/5/2024
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 17/3/2025

 e AgInt no AREsp n. 2.745.096/MS, relator Ministro Moura Ribeiro,21/3/2025
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 

De há muito se firmou o entendimento no sentido de que "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não

(AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Mouraconhecimento do recurso." 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o
exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que
acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
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extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que a questão discutida não foi impugnada
pela parte recorrente, a indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida mesmo
que afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não pode
ser conhecido.

Ademais, é certo que "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos

 (AgInt norecursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional."
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido ou a incidência da Súmula nº 7 do STJ.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que 
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE
DEFESA. SISTEMA DA LIVRE PERSUASÃO RACIONAL DO
MAGISTRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
HOME CARE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO
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DOMICILAR. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
FIRMADO NESTA CORTE. SÚMULA N.° 568 DO STJ. DANOS
MORAIS. CARACTERIZAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao Juiz, como
destinatário final da prova, respeitando os limites adotados pelo CPC,
decidir pela produção probatória necessária à formação do seu
convencimento.

2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido de que não era
necessária a produção de prova pericial demanda a análise das
provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável em
recurso especial nos termos da Súmula nº 7 do STJ.

3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home
care) como alternativa à internação hospitalar.

4. O entendimento do acórdão impugnado encontra eco na
jurisprudência deste STJ, no sentido de que a recusa injustificada de
cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em razão do
agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da
enfermidade, o que atrai a incidência da Súmula nº 83 desta Corte.

5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.683.785/MA, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE. RECONSIDERAÇÃO. CLÁUSULA EXCLUDENTE. HOME
CARE. ABUSIVIDADE. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS.
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REDIMENSIONAMENTO. VERBA HONORÁRIA. VEDAÇÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home
care) como alternativa à internação hospitalar.

2. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido
de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de
tratamento médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um
grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do
mero inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade,
fica demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o
direito à reparação.3. Este Tribunal Superior consolidou o
entendimento de que, em regra, a alteração do valor da verba
honorária em recurso especial se mostrainviável, porquanto referida
discussão encontra-se no contexto fático- probatório dos autos,
ressalvando-se, apenas, as hipóteses de valor excessivo ou irrisório, o
que não se verifica na hipótese.

4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e,
nessa extensão, não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.841.487/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 8/5/2025

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no

 (AgInt noacórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie."
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão recorrida".

Conforme o já mencionado entendimento da Corte Especial do STJ, a
decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
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autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso
especial.

Ressalte-se que, na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de
origem amolda-se às orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo
ora discutido (súmula 83 do STJ). É o que se extrai, por exemplo, dos seguintes
precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
HOME CARE. RECUSA INJUSTIFICADA. ABUSIVIDADE. DANO
MORAL IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DO VALOR.
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. PRECEDENTES.
INCIDÊNCIA DA SÚMULAS NºS 7 E 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. As instâncias ordinárias, cotejando o acervo fático-probatório,
concluíram que a recusa injustificada de cobertura a tratamento home
care à beneficiária deu ensejo a indenização por dano moral.

2. Entende-se por abusiva a cláusula contratual que exclui tratamento
prescrito para garantir a saúde ou a vida do beneficiário, porque o
plano de saúde pode estabelecer as doenças que terão cobertura,
mas não o tipo de terapêutica indicada por profissional habilitado na
busca da cura.

3. Mostra-se razoável a fixação em R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
para reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido,
consideradas as circunstâncias do caso e as condições econômicas
das partes.

4. Este Sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral
apenas nos casos em que a quantia arbitrada pelo acórdão recorrido
se mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no
caso em tela.

5. A operadora do plano de saúde não apresentou argumento novo
capaz de modificar a conclusão adotada, que se apoiou em
entendimento aqui consolidado. Incidência das Súmulas nºs 7 e 83 do
STJ.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 725.203/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/9/2015 24/9/2015

 

Documento eletrônico VDA48062506 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/06/2025 14:20:16
Código de Controle do Documento: 09fb96a8-c8fe-44dc-9405-27c2f97e0b30



Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.839.162 / MG
Número Registro: 2025/0018595-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000160235859007 50427055720168130024

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO

ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS - MG074659
AGRAVADO : L C F (MENOR)
REPR. POR : J L C B
ADVOGADOS : TATIANA MORELLI VILELA DE OLIVEIRA - MG121378

CARLA MARIA SENNA VARELA - MG077973

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - AGÊNCIA 
E DISTRIBUIÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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